
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 507.761 - SP (2019/0124017-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JHONATHAN FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RODRIGO GRUPPI CARLOS DA COSTA  - SP389339 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME PRISIONAL. PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS E INFERIOR 
A OITO ANOS. RÉU REINCIDENTE. PEQUENA QUANTIDADE DE 
DROGA. MODO SEMIABERTO. EXCEPCIONALIDADE DO CASO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e à reparação 
da infração penal, será estabelecido pelo magistrado, de forma motivada e atento 
às diretrizes do art. 33 do Código Penal, sendo que, na hipótese de condenado por 
crime de tráfico de drogas, deve ser observado o disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.
2. In casu, observa-se que o Tribunal de origem não trouxe argumento válido 
para a imposição do regime mais grave (fechado), na medida em que destacou a 
natureza hedionda do delito e a quantidade de droga apreendida, que, contudo, no 
caso em apreço, foi de apenas 45,3g de maconha.
3. Verifica-se, ainda, que, embora a reincidência do réu, a princípio, autorizasse a 
manutenção do modo inicial fechado, tal circunstância não foi destacada na 
origem.
4. Ademais, dada a excepcionalidade do caso em apreço - especificamente a 
pequena quantidade de droga apreendida (27 invólucros de maconha) e a aferição 
positiva de todas as vertentes do art. 59 do CP - o regime semiaberto é o mais 
adequado para o início do cumprimento da pena reclusiva.
5. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 18 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 507.761 - SP (2019/0124017-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JHONATHAN FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RODRIGO GRUPPI CARLOS DA COSTA  - SP389339 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, para estabelecer ao ora agravado o 
regime semiaberto para o cumprimento da pena reclusiva.

O parquet federal alega que "o réu reincidente, em princípio, não tem direito de 
iniciar o cumprimento da pena em regime diverso do fechado, ainda que a pena fixada seja 
inferior a quatro anos de reclusão". Pondera que "admite-se por construção jurisprudencial, 
condensada na Súmula 269-STJ, 'a adoção de regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados à pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais". 
Defende, portanto, que, além de se tratar de paciente reincidente específico, foi aplicada pena 
superior a 4 anos de reclusão, o que, por si só, já afastaria a possibilidade do regime semiaberto 
para o cumprimento da reprimenda, havendo, ainda, fundamentação concreta e idônea a justificar 
a opção pelo regime mais rigoroso pelo Tribunal de Justiça de origem, diante da quantidade de 
entorpecente apreendido".

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão colegiado.

É o relatório.
 

Documento: 1840927 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/06/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 507.761 - SP (2019/0124017-9)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JHONATHAN FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RODRIGO GRUPPI CARLOS DA COSTA  - SP389339 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME PRISIONAL. PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS E INFERIOR 
A OITO ANOS. RÉU REINCIDENTE. PEQUENA QUANTIDADE DE 
DROGA. MODO SEMIABERTO. EXCEPCIONALIDADE DO CASO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e à reparação 
da infração penal, será estabelecido pelo magistrado, de forma motivada e atento 
às diretrizes do art. 33 do Código Penal, sendo que, na hipótese de condenado por 
crime de tráfico de drogas, deve ser observado o disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.
2. In casu, observa-se que o Tribunal de origem não trouxe argumento válido 
para a imposição do regime mais grave (fechado), na medida em que destacou a 
natureza hedionda do delito e a quantidade de droga apreendida, que, contudo, no 
caso em apreço, foi de apenas 45,3g de maconha.
3. Verifica-se, ainda, que, embora a reincidência do réu, a princípio, autorizasse a 
manutenção do modo inicial fechado, tal circunstância não foi destacada na 
origem.
4. Ademais, dada a excepcionalidade do caso em apreço - especificamente a 
pequena quantidade de droga apreendida (27 invólucros de maconha) e a aferição 
positiva de todas as vertentes do art. 59 do CP - o regime semiaberto é o mais 
adequado para o início do cumprimento da pena reclusiva.
5. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não comporta provimento.
A Corte estadual fixou o regime mais severo nos seguintes termos:

"[...] o regime inicial fechado também deve ser mantido, ante a hediondez 
do delito por equiparação, a gravidade e nocividade concreta da conduta e 
também evidenciada pela quantidade da droga apreendida, com fundamento 
no § 3º do artigo 33 do Código Penal".
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Como posto na decisão impugnada, o modo inicial de cumprimento de pena, 
necessário à prevenção e à reparação da infração penal, será estabelecido pelo magistrado, de 
forma motivada e atento às diretrizes do art. 33 do Código Penal, sendo que, na hipótese de 
condenado por crime de tráfico de drogas, deve ser observado o disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

In casu, observa-se que o Tribunal de origem não trouxe argumento válido para a 
imposição do regime mais grave (fechado), na medida em que destacou a natureza hedionda do 
delito e a quantidade de droga apreendida, que, contudo, no caso em apreço, foi de apenas 45,3g 
de maconha.

Verifica-se, ainda, que, embora a reincidência do réu, a princípio, autorizasse a 
manutenção do modo inicial fechado, tal circunstância não foi destacada na origem.

Ademais, dada a excepcionalidade do caso em apreço - especificamente a 
pequena quantidade de droga apreendida (27 invólucros de maconha) e a aferição positiva de 
todas as vertentes do art. 59 do CP - o regime semiaberto é o mais adequado para o início do 
cumprimento da pena reclusiva, conforme o seguinte precedente desta Corte: 

"[...] DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL 
DO ART. 2º, § 1º, DA LEI 8.072/90, COM A REDAÇÃO CONFERIDA 
PELA LEI 11.464/07. FIXAÇÃO DE REGIME DIVERSO DO INICIAL 
FECHADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DESTE STJ. 
PEQUENA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. 
DESPROPORCIONALIDADE DO MODO MAIS SEVERO. 
SEMIABERTO DEVIDO. ILEGALIDADE EVIDENCIADA.
1. Diante da declaração de inconstitucionalidade, pelo Plenário do STF, do 
art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, com a redação que lhe foi conferida pela Lei 
11.464/07, que estabelecia o modo inicial fechado para o resgate da 
reprimenda firmada em relação aos delitos hediondos cometidos após a sua 
entrada em vigor, o regime prisional para esses tipos de crimes deve ser 
fixado de acordo com o previsto no art. 33 do Código Penal.
2. Não obstante os maus antecedentes do paciente, a pena-base foi aplicada 
no mínimo legal previsto para o tipo e a quantidade de droga capturada em 
seu poder não foi excessiva - 20 buchas de maconha - circunstâncias que, 
somadas, autorizam o estabelecimento do regime semiaberto na espécie, 
nos termos dos arts. 33, § 3º, do CP, e 42 da Lei 11.343/06.
3. Writ não conhecido, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, 
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP, para fixar o regime inicial semiaberto 
de execução."
(HC 254.506/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/11/2012, DJe 27/11/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0124017-9 HC 507.761 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019533220178260542  19533220178260542

EM MESA JULGADO: 18/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RODRIGO GRUPPI CARLOS DA COSTA  - SP389339 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JHONATHAN FERREIRA DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JHONATHAN FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RODRIGO GRUPPI CARLOS DA COSTA  - SP389339 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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